
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 
 

Fixação de tese sobre equiparação salarial 

 

Equiparação salarial de cargos no Judiciário de Mato Grosso do Sul é 

inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucional a equiparação salarial, 

por meio de decisão judicial, dos cargos de Analista Judiciário e Técnico de Nível 

Superior do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul. Em deliberação do 

Plenário Virtual, a matéria, tratada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

1278713, teve repercussão geral reconhecida (Tema 1126) e julgamento de mérito 

com reafirmação da jurisprudência pacífica da Corte. 

 

No caso, o Estado de Mato Grosso do Sul recorreu de decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-MS) que, 

com base no princípio da isonomia, assegurou a equiparação pleiteada pelos analistas judiciários, ao entender 

que os cargos apresentam exigência comum da formação em nível superior, idênticas atribuições e cargas 

horárias e mesma complexidade nas atividades desempenhadas. Segundo a corte estadual, a equiparação 

apenas resolveria distorções existentes na Lei estadual 3.687/2009, que havia implementado os vencimentos 

diferenciados, posteriormente corrigidas pela Lei estadual 4.834/2016. 

 

Impacto 

 

 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2021 | Edição n° 22 

Topo 

 PRECEDENTES I COVID I TJRJ (julgados) I LEGISLAÇÃO I TJRJ I STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca  

Ementário  

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ  

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1005  

     STJ nº 685  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1005.pdf
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270685%27


   
 

   
 

No recurso, o Estado de Mato Grosso do Sul sustentou que o entendimento do TJ-MS violaria a Súmula 

Vinculante 37 do STF e o artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal, pois a equiparação fora concedida, por 

determinação judicial, para período em que não havia autorização legislativa. Argumentou, ainda, que existem 

diferenças de atividades e de qualificação entre os cargos equiparados e que a medida atinge 3.108 analistas 

judiciários (2.525 ativos e 583 inativos), com impacto de R$ 78,8 milhões no orçamento. 

 

Insegurança jurídica 

 

Em sua manifestação no Plenário Virtual, o presidente do STF, ministro Luiz Fux (relator), destacou a 

necessidade de reafirmação da jurisprudência dominante da Corte mediante submissão à sistemática da 

repercussão geral. Segundo ele, mesmo havendo tese jurídica abrangendo o tema, ainda subsiste grau de 

insegurança jurídica na jurisprudência do Tribunal estadual, “responsável pela persistente interposição de 

recursos extraordinários que veiculam interesses jurídicos de centenas - ou até milhares, conforme consta das 

razões recursais - de servidores públicos”. 

 

Ao posicionar-se pelo acolhimento do recurso, o ministro observou que a decisão conflita com tese de 

repercussão geral fixada no RE 592317 (Tema 315) e com a Súmula Vinculante 37, que dispõem não caber ao 

Poder Judiciário aumentar vencimentos de servidores com base no princípio da isonomia. Apontou, ainda, a 

não retratação pelo TJ-MS, que vem mantendo entendimento divergente do fixado pelo Supremo Tribunal 

Federal. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Ofende a Súmula Vinculante 37 a equiparação, pela via 

judicial, dos cargos de Analista Judiciário área fim e Técnico de Nível Superior do Tribunal de Justiça 

do Estado de Mato Grosso do Sul, anteriormente à Lei Estadual 4.834/2016”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fixação de teses sobre o ICMS 

 

Incidência de ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta é válida 

 

A inclusão do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) na base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) não fere a Constituição Federal. Esse entendimento 

foi firmado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão virtual encerrada em 23/02, no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1187264, com repercussão geral reconhecida (Tema 1048). 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461233&ori=1


   
 

   
 

Segundo a corrente majoritária, o abatimento do ICMS do cálculo da CPRB ampliaria demasiadamente o 

benefício fiscal, em violação ao artigo 155, parágrafo 6º, da Constituição Federal, que determina a edição de lei 

específica para tratar da redução de base de cálculo de tributo. 

 

Competência da União 

 

No recurso, a empresa Midori Auto Leather Brasil Ltda. questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF-3) que, ao desprover apelação, entendeu que o montante relativo ao ICMS integra o conceito de 

receita bruta para fins de determinação da base de cálculo da contribuição previdenciária. A empresa 

sustentava a impossibilidade da inclusão do imposto na base de cálculo, por não ser definitivo o ingresso dos 

valores no patrimônio da pessoa jurídica. Alegava que deveria ser aplicada ao caso a mesma tese firmada no 

RE 574706 (Tema 69 da repercussão geral), em que o Plenário declarou que o ICMS não deve compor a base 

de cálculo do PIS e da COFINS. 

 

Lei específica 

 

A maioria do colegiado se posicionou pelo desprovimento do recurso, seguindo o voto do ministro Alexandre de 

Moraes. Segundo ele, alterações promovidas na Lei 12.546/2011 concederam às empresas nela listadas a 

faculdade de aderir ao novo sistema, caso concluíssem que a sistemática da CPRB seria mais benéfica do que 

a contribuição sobre a folha de pagamentos. A própria lei estabelece que, do cálculo da receita bruta, serão 

excluídos apenas “as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos”. 

 

O ministro lembrou, ainda, que o Decreto-Lei 1.598/1977, que regulamenta o Imposto sobre a Renda, após 

alteração promovida pela Lei 12.973/2014, trouxe definição expressa do conceito de receita bruta e receita 

líquida, para fins de incidência tributária. De acordo com a norma, a receita líquida compreende a receita bruta, 

descontados, entre outros, os tributos incidentes, o que significa dizer que a receita bruta compreende os 

tributos sobre ela incidentes. 

 

Nesse sentido, para o ministro, a empresa não poderia aderir ao novo regime de contribuição por livre vontade 

e, ao mesmo tempo, querer se beneficiar de regras que não lhe sejam aplicáveis. A seu ver, permitir o 

abatimento do ICMS do cálculo da CPRB ampliaria demasiadamente o benefício fiscal, em ofensa ao artigo 

155, parágrafo 6º, da Constituição, que determina a edição de lei específica para tratar sobre redução de base 

de cálculo de tributo. 

 

Seguiram esse entendimento os ministros Nunes Marques, Edson Fachin, Roberto Barroso, Dias Toffoli, Gilmar 

Mendes, e o presidente da Corte, ministro Luiz Fux. 

 

Cofres dos estados 

 



   
 

   
 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator) e Ricardo Lewandowski, e as ministras Cármen Lúcia e 

Rosa Weber, que acolhiam o recurso da empresa. Em seu voto, o relator considerou a cobrança ilegítima, uma 

vez que a tributação alcança valores que não integram patrimônio do contribuinte, mas destinados aos cofres 

dos estados ou do Distrito Federal. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta – CPRB". 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei complementar é obrigatória para cobrança de diferenças do ICMS 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), nesta quarta-feira (24), julgou inconstitucional a cobrança do 

Diferencial de Alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (Difal/ICMS), introduzida pela 

Emenda Constitucional (EC) 87/2015, sem a edição de lei complementar para disciplinar esse mecanismo de 

compensação. A matéria foi discutida no julgamento conjunto do Recurso Extraordinário (RE) 1287019, com 

repercussão geral (Tema 1093), e da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5469. Ao final do julgamento, 

os ministros decidiram que a decisão produzirá efeitos apenas a partir de 2022, dando oportunidade ao 

Congresso Nacional para que edite lei complementar sobre a questão. 

 

Ações 

 

A ADI 5469 foi ajuizada pela Associação Brasileira de Comércio Eletrônico contra cláusulas do Convênio ICMS 

93/2015 do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) que dispõem sobre os procedimentos a serem 

observados nas operações e nas prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte 

do ICMS localizado em outra unidade federada. O RE 1287019 foi interposto pela MadeiraMadeira Comércio 

Eletrônico S/A contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), que entendeu 

que a cobrança do Difal não está condicionada à regulamentação de lei complementar. 

 

Usurpação de competência 

 

O julgamento foi iniciado em novembro de 2020, com o voto dos relatores, ministro Marco Aurélio (RE 1287019) 

e Dias Toffoli (ADI 5469) pela inconstitucionalidade da aplicação da nova sistemática sem a edição de lei 

complementar para regulamentar a EC 87. Segundo o ministro Marco Aurélio, os estados e o Distrito Federal, 

ao disciplinarem a matéria por meio de convênio no Confaz, usurparam a competência da União, a quem cabe 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461284&ori=1


   
 

   
 

editar norma geral nacional sobre o tema. Para o ministro, elementos essenciais do imposto não podem ser 

disciplinados por meio de convênio. 

 

No mesmo sentido, o ministro Dias Toffoli observou que, antes da regulamentação por lei complementar, os 

estados e o DF não podem efetivar a cobrança de ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas nas 

operações ou prestações interestaduais com consumidor não contribuinte do tributo. Acompanharam os 

relatores os ministros Luís Roberto Barroso, Edson Fachin, Rosa Weber e Cármen Lúcia. 

 

Alteração na distribuição 

 

Na sessão de hoje, o julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Nunes Marques, que abriu 

divergência, por entender que é desnecessária a edição de lei complementar para validar a sistemática. 

Segundo ele, como a EC 87 não cria novo imposto, apenas altera a forma de distribuição dos recursos 

apurados, a regulamentação atual, prevista na Lei Kandir (LC 87/1996), é adequada. Ele foi integralmente 

acompanhado pelo ministro Gilmar Mendes. 

 

Os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Luiz Fux (presidente) acompanharam a divergência 

em relação ao RE, mas julgaram a ADI parcialmente procedente. Para eles, é inconstitucional apenas a 

cláusula 9ª do convênio, que inclui as micro e pequenas empresas optantes pelo Simples no novo regime do 

comércio eletrônico. Essa cláusula teve seus efeitos suspensos por medida cautelar deferida pelo ministro Dias 

Toffoli em fevereiro de 2016. 

 

Resultado 

 

Nos termos dos votos dos relatores, a ADI 5469 foi julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade 

formal das cláusulas 1ª, 2ª, 3ª, 6ª e 9ª do Convênio ICMS 93/2015. No RE, foi dado provimento para reformar a 

decisão do TJDFT e assentar a invalidade de cobrança em operação interestadual envolvendo mercadoria 

destinada a consumidor final não contribuinte do Difal/ICMS, pela inexistência de lei complementar 

disciplinadora. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no RE 1287019 foi a seguinte: "A cobrança do diferencial de alíquota 

alusiva ao ICMS, conforme introduzido pela emenda EC 87/2015, pressupõe a edição de lei 

complementar veiculando normas gerais". 

 

Modulação de efeitos 

 



   
 

   
 

Os ministros aprovaram, por nove votos a dois, a modulação de efeitos para que a decisão, nos dois processos, 

produza efeitos a partir de 2022, exercício financeiro seguinte à data do julgamento, ou seja, as cláusulas 

continuam em vigência até dezembro de 2021, exceto em relação à cláusula 9ª, em que o efeito retroage a 

fevereiro de 2016, quando foi deferida, em medida cautelar na ADI 5464, sua suspensão. Segundo o ministro 

Dias Toffoli, autor da proposta de modulação, a medida é necessária para evitar insegurança jurídica, em razão 

da ausência de norma que poderia gerar prejuízos aos estados. O ministro salientou que, durante esse período, 

o Congresso Nacional terá possibilidade de aprovar lei sobre o tema. Ficam afastadas da modulação as ações 

judiciais em curso sobre a questão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Após decisão do STF, STJ adequa tese sobre incorporação de quintos pelo exercício de 

funções comissionadas 

 

Em razão de julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) em regime de repercussão geral (RE 638.115), a 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) readequou a tese fixada no Tema 503 dos recursos 

repetitivos para estabelecer que os servidores públicos federais civis não têm direito à incorporação de quintos 

e décimos pelo exercício de funções e cargos comissionados entre a edição da Lei 9.624/1998 e a da Medida 

Provisória 2.225-45/2001. 

 

Entretanto, o colegiado definiu que os servidores que recebem esses valores – seja por decisão administrativa, 

seja por decisão judicial não transitada em julgado – possuem o direito de continuar recebendo os quintos ou 

décimos até o momento de sua absorção integral por qualquer reajuste futuro. 

 

Além disso, a seção fixou que, nas hipóteses em que a incorporação dos quintos ou décimos estiver baseada 

em coisa julgada material, não é possível a descontinuidade imediata dos pagamentos. 

 

Observância obrigatória 

 

O relator do recurso especial, ministro Mauro Campbell Marques, explicou que as conclusões adotadas pelo 

STF são contrárias àquelas que haviam sido definidas pela Primeira Seção ao analisar o tema repetitivo, em 

2012. Por isso, apontou, é necessário realizar o juízo de retratação, nos termos do artigo 1.040, inciso II, do 

Código de Processo Civil (CPC) de 2015. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461128&ori=1


   
 

   
 

O magistrado lembrou ainda que, segundo o artigo 927, inciso III, do CPC, os julgados do STF com 

repercussão geral são de observância obrigatória pelos tribunais e órgãos julgadores. 

 

"De fato, os acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115 ainda não transitaram em 

julgado. Porém, os aspectos centrais das premissas jurídicas acerca da ausência de direito de incorporação já 

foram fixados. Ademais, não se verifica a existência de determinação de suspensão dos processos relativos a 

quintos/décimos de servidores públicos federais. Desse modo, não há necessidade de manter sobrestado o 

caso dos autos", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 
 

Medida Provisória nº 1.033, de 24 de fevereiro de 2021 - Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 

2007, que dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de 

Exportação, para conceder tratamento à produção de oxigênio medicinal empregado em medidas de 

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública relacionados com a covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

 

Justiça deve evitar despejos coletivos de vulneráveis durante a pandemia 

 

Sistemas prisional e socioeducativo já têm 7,8 mil novos casos de Covid-19 em 2021 

 

Fonte: CNJ 

 

Segunda Turma confirma decisão que permite progressão antecipada da pena em razão da 

pandemia 

 

Por unanimidade de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou a liminar 

concedida pelo ministro Edson Fachin em que determinou a magistrados do país que reavaliem a situação de 

detentos do regime semiaberto e verifiquem os que podem ser beneficiados pela Recomendação 62/2020, 

editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) com o objetivo de reduzir os riscos epidemiológicos e a 

disseminação da Covid-19 nas prisões, enquanto durar a pandemia. A confirmação da decisão monocrática 

ocorreu na sessão virtual do colegiado finalizada em 23/2. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022021-Apos-decisao-do-STF--STJ-adequa-tese-sobre-incorporacao-de-quintos-pelo-exercicio-de-funcoes-comissionadas.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1033.htm
https://www.cnj.jus.br/justica-deve-evitar-despejos-coletivos-de-vulneraveis-durante-a-pandemia/
https://www.cnj.jus.br/sistemas-prisional-e-socioeducativo-ja-tem-78-mil-novos-casos-de-covid-em-2021/


   
 

   
 

 

Fachin acolheu parcialmente pedido das Defensorias Públicas da União (DPU) e do Estado do Rio de Janeiro 

(DPU-RJ) nos autos do Habeas Corpus coletivo (HC) 188820, impetrado em favor de todas as pessoas presas 

em locais acima da sua capacidade que sejam integrantes de grupos de risco para a Covid-19 e não tenham 

praticado crimes com violência ou grave ameaça. 

 

Diante da persistência agravada do quadro pandêmico, Fachin determinou que os juízes verifiquem os presos 

que preenchem esses requisitos. Em caso positivo, devem determinar progressão antecipada da pena aos 

condenados que estejam no regime semiaberto para o regime aberto em prisão domiciliar. A recomendação 

não vale para delitos listados na recomendação do CNJ, como lavagem ou ocultação de bens, crimes contra a 

administração pública, crimes hediondos ou crimes de violência doméstica contra a mulher. A decisão também 

determina aos juízes e aos tribunais que, ao emitirem ordem de prisão cautelar, concedam prisão domiciliar ou 

liberdade provisória, ainda que cumuladas com medidas diversas da segregação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo determina que Governo Federal elabore plano de combate à Covid-19 para 

população quilombola 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que o Governo Federal elabore, no prazo de 30 dias, plano 

nacional de enfrentamento da pandemia da Covid-19 voltado à população quilombola, com providências e 

protocolos sanitários para assegurar a eficácia da vacinação na fase prioritária. A formulação deve contar com a 

participação de representantes da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas (Conaq). A decisão foi tomada pelo Plenário da Corte, na sessão virtual encerrada em 23/2, ao 

julgar procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 742. 

 

A ação foi ajuizada pela Conaq, entidade representativa nacional quilombola, juntamente com o Partido 

Socialista Brasileiro (PSB), o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), a 

Rede Sustentabilidade e o Partido dos Trabalhadores (PT). A entidade e as legendas alegavam que atos 

comissivos e omissivos do Poder Executivo federal em relação ao enfrentamento da pandemia nas 

comunidades quilombolas resultaram na violação aos preceitos fundamentais relativos à dignidade da pessoa 

humana, ao pluralismo, à autodeterminação dos povos, ao direito à vida e à saúde, à diversidade étnico-racial e 

às garantias individuais visando à preservação da organização socioeconômica e das práticas culturais. 

 

Grupo de trabalho 

 

O Plenário determinou, também, que o Governo federal constitua, em até 72 horas, grupo de trabalho 

interdisciplinar e paritário, com a finalidade de debater, aprovar e monitorar a execução do plano de imunização, 

com integrantes, pelo menos, do Ministério da Saúde, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461198&ori=1


   
 

   
 

Humanos, da Fundação Cultural Palmares, da Defensoria Pública da União, do Ministério Público Federal, do 

Conselho Nacional de Direitos Humanos, da Associação Brasileira de Saúde Coletiva e de representantes das 

comunidades quilombolas. 

 

Notificação 

 

Outra determinação do STF é que o Executivo providencie, em 72 horas, a inclusão do quesito raça/cor/etnia no 

registro dos casos de Covid-19, asseguradas a notificação compulsória dos casos confirmados e a ampla e 

periódica publicidade. Além disso, o governo federal fica impedido de excluir dados públicos relativos à 

população quilombola e deverá restabelecer, também no mesmo prazo, o conteúdo das plataformas públicas de 

acesso à informação. 

 

Suspensão de processos 

 

O colegiado também deferiu pedido formulado na APPF de suspensão dos processos judiciais, notadamente as 

ações possessórias, reivindicatórias de propriedade, imissões na posse, anulatórias de processos 

administrativos de titulação e recursos vinculados a essas ações, sem prejuízo dos direitos territoriais das 

comunidades quilombolas, até o término da pandemia. 

 

Estado de vulnerabilidade 

 

Segundo o relator da ação, ministro Marco Aurélio, as informações prestadas pela Presidência da República e 

pelos ministérios envolvidos com a matéria não sinalizam atuação abrangente e coordenada do Executivo 

federal diante da gravidade da pandemia e do estado de vulnerabilidade das comunidades quilombolas, 

existentes em 1.672 municípios brasileiros. "Inexiste planejamento e destinação de recursos específicos às 

garantias de acesso a cuidado médico, testagem periódica e material de desinfecção", verificou. 

 

Quanto à vacinação, o relator constatou que o governo federal incluiu os povos quilombolas na fase prioritária, 

mas limitou-se a fazer indicação genérica, sem prever protocolos sanitários voltados à efetividade da medida 

nem articular ações programáticas a fim de evitar descompasso nas unidades da Federação. 

 

Ao constatar um quadro de violação de direitos fundamentais dos quilombolas diante da pandemia, o ministro 

enfatizou a imprescindibilidade da elaboração e da execução de um plano governamental nacional, com a 

participação da Conaq, no qual devem apresentados objetivos, metas, ações programáticas, cronograma de 

implementação e metodologias de avaliação. O programa deve contemplar providências visando à ampliação 

das estratégias de prevenção e de acesso aos meios de testagem e aos serviços públicos de saúde, ao 

controle de entrada nos territórios por terceiros, considerado o isolamento social comunitário, e à distribuição de 

alimentos e material de higiene e desinfecção. 

 



   
 

   
 

Maior extensão 

 

A única medida deferida pelo Plenário que não estava contemplada no voto do relator era a suspensão do 

trâmite das demandas judiciais envolvendo direitos territoriais das comunidades quilombolas. Nesse ponto, o 

ministro Marco Aurélio entendeu que a ADPF, por se tratar de instrumento de controle concentrado de 

constitucionalidade, não deveria alcançar a questão, que, a seu ver, deve ser resolvida por medidas judiciais 

das demais instâncias do Judiciário. 

 

Prevaleceu, no entanto, o voto do ministro Edson Fachin, que ponderou que a manutenção da tramitação de 

processos, com o risco de determinações de reintegrações de posse, agrava a situação das comunidades 

quilombolas, “que podem se ver, repentinamente, aglomerados, desassistidos e sem condições mínimas de 

higiene e isolamento para minimizar os riscos de contágio". Apenas nesse ponto, ficaram vencidos o relator e o 

ministro Nunes Marques. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF referenda liminar que autoriza estados e municípios a importar vacinas sem registro 

da Anvisa 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) referendou decisão liminar do ministro Ricardo 

Lewandowski que autorizou os estados, os municípios e o Distrito Federal a importar e distribuir vacinas contra 

a Covid-19 registradas por pelo menos uma autoridade sanitária estrangeira e liberadas para distribuição 

comercial nos respectivos países, caso a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) não observe o prazo 

de 72 horas para a expedição da autorização. 

 

A decisão prevê também que, caso a agência não cumpra o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19 apresentado pela União, ou que este não forneça cobertura imunológica a tempo 

e em quantidades suficientes, os entes da federação poderão imunizar a população com as vacinas de que 

dispuserem, previamente aprovadas pela Anvisa. 

 

O entendimento do Supremo foi firmado na sessão virtual encerrada em 23/2. A liminar foi deferida em 

dezembro do ano passado pelo ministro Lewandowski, relator da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 770, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e da 

Ação Cível Originária (ACO) 3451, ajuizada pelo Estado do Maranhão. 

 

Federalismo cooperativo 

 

Em seu voto, Lewandowski ressalta que a magnitude da pandemia exige, “mais do que nunca”, uma atuação 

fortemente proativa dos agentes públicos de todos os níveis governamentais, sobretudo mediante a 
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implementação de programas universais de vacinação. Ele assinala que o Sistema Único de Saúde (SUS), ao 

qual compete, dentre outras atribuições, executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, é 

compatível com o “federalismo cooperativo” ou “federalismo de integração” adotado na Constituição da 

República. Esse modelo se expressa na competência concorrente entre União, estados e Distrito Federal para 

legislar sobre a proteção e a defesa da saúde e na competência comum a todos, e também aos municípios, de 

cuidar da saúde e assistência pública. 

 

Segundo o ministro, a Lei 6.259/1975 estabelece que cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa 

Nacional de Imunizações (PNI), com a definição do calendário nacional de vacinação, inclusive as de caráter 

obrigatório. No entanto, essa atribuição não exclui a competência dos demais entes federados de adaptar o 

programa às peculiaridades locais e suprir eventuais lacunas ou omissões do governo federal em relação à 

pandemia. “Os entes regionais e locais não podem ser alijados do combate à Covid-19, notadamente porque 

estão investidos do poder-dever de empreender as medidas necessárias para o enfrentamento da emergência 

sanitária resultante do alastramento incontido da doença”, afirma. 

 

Caráter excepcional 

 

Para o ministro, isso inclui não somente a disponibilização de imunizantes diversos dos ofertados pela União, 

desde que aprovados pela Anvisa, mas também a importação e a distribuição, em caráter excepcional e 

temporário, de quaisquer materiais, medicamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária 

sem registro na Anvisa considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia, conforme disposto na Lei 

13.979/2020 (artigo 3°, inciso VIII, alínea 'a', e parágrafo 7°-A). 

 

Ele destaca que a própria lei estabelece que a autorização excepcional e temporária deverá ser concedida pela 

Anvisa em até 72h horas após a submissão do pedido, resultando na sua liberação caso esgotado o prazo sem 

manifestação, desde que o insumo seja autorizado por, pelo menos, uma das autoridades sanitárias 

estrangeiras elencadas (agências das Europa, dos Estados Unidos, do Japão ou da China). Segundo o 

ministro, essa foi a solução encontrada pelo Congresso Nacional para superar, emergencialmente, a carência 

de vacinas. 

 

Em qualquer dos casos, Lewandowski ressalta que a decisão deverá levar em consideração as evidências 

científicas e as análises estratégicas em saúde, como determina o artigo 3°, parágrafo 1°, da Lei 13.979/2020. 

“Essa apreciação, sempre explícita e fundamentada, compete exclusivamente às autoridades públicas 

estaduais, distritais e locais, consideradas as situações concretas que vierem a enfrentar”, conclui. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 
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Ministro nega habeas corpus para suspender decreto que impõe toque de recolher na 

Bahia 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior negou o habeas corpus em que um 

advogado pedia a suspensão do Decreto 20.240/2021, editado pelo governador da Bahia para determinar 

restrições de circulação noturna em alguns municípios, como medida de enfrentamento à pandemia do novo 

coronavírus. 

 

À exceção de atividades essenciais, o decreto proíbe a população de permanecer ou transitar em qualquer local 

público, das 20h às 5h, entre os dias 22 e 28 de fevereiro. Salvador é um dos municípios atingidos pela medida. 

 

Para o advogado, não há norma legal, nem constitucional, que autorize o Estado, no atual contexto, a restringir 

os horários de locomoção das pessoas ou a ameaçá-las de prisão ou retirada forçada da via pública, em caso 

de desobediência. Ele afirmou que o Brasil não está sob estado de sítio, única hipótese constitucional – 

segundo disse – que admitiria a suspensão temporária de liberdades fundamentais. 

 

Contudo, o ministro Sebastião Reis Júnior observou que a jurisprudência do STJ considera incabível o habeas 

corpus contra ato normativo em tese – caso da impetração que questiona o decreto editado pelo governador da 

Bahia. Com base em precedentes do tribunal, o relator indeferiu a petição do advogado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 
 

0067882-49.2015.8.19.0001 

Relator: . Des. Cesar Cury 

j. 11.11.2020  p. 13.11.2020 

 

Apelação Cível. Ação Reivindicatória. Inadimplemento do contrato de promessa de compra e venda de imóvel 

firmado entre a autora e o segundo apelante. Sentença de parcial procedência dos pedidos iniciais. Contrato de 

promessa de compra e venda de imóvel que tem natureza jurídica obrigacional, a partir de uma análise 

sistêmica dos dispositivos que conformam o instituto do direito da propriedade e a teoria dos contratos. 

Segundo apelante que deixou de cumprir voluntária e repetidamente a parte do pacto que lhe competia, o que 

afasta os atributos de direito real do contrato, reservados à promessa de compra e venda em que não haja 

cláusula de arrependimento, conforme o art.1.417 do CC. Relação obrigacional que não pode extrapolar a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26022021-Ministro-nega-habeas-corpus-para-suspender-decreto-que-impoe-toque-de-recolher-na-Bahia.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900195238


   
 

   
 

esfera de individualidade do ora segundo apelante para alcançar e produzir efeitos no âmbito patrimonial 

comum do extinto casal de recorrentes. Ilegitimidade passiva da primeira apelante. Inaplicabilidade do art. 73 § 

1º do CPC/15. Ilícitos contratuais decorrentes da posse injusta que são atribuíveis apenas ao primeiro réu. 

Provimento do primeiro recurso e desprovimento do segundo. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

 

Decreto Estadual nº 47.498, de 25 de fevereiro de 2021 -  Dispõe sobre o Programa Estadual de 

Segurança Hídrica - PROSEGH, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

 

Ministro Luiz Fux e presidente do TJRJ lançam programa que trará novas tecnologias e 

inteligência artificial ao Tribunal 

 

Justiça indefere pedido de tramitação em segredo de ação que fã move contra Anitta e 

Netflix 

 

Profissionais de educação e Prefeitura de Resende chegam a acordo 

 

Presidente do TJRJ determina fim da greve dos servidores do Detran-RJ 

 

Consumidora será indenizada por agressão de gerente das Lojas Americanas 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AC907D5D2F2FE2B7094570C6965706D8C50D42203A2D&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVSRmQwNUVSa05QVlVWMFVrVlNRazlETURCTmVsVTFURlJyZVUxRlRYUk5hMXBHVG10Sk5WSkVRVFJOYW1SRVRWUlplRTVFVFRGTmVsRjZUWGM5UFE9PQ==
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7901806
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7901806
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7900349
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7900349
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7900722
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7899948
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7896099


   
 

   
 

 

 

NOTÍCIAS STF 
 
 

Barroso mantém andamento de PEC da Imunidade, mas alerta sobre necessidade de 

aperfeiçoar texto 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), não atendeu pedido para suspender o 

andamento da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que trata da imunidade parlamentar, mas alertou, em 

decisão desta sexta-feira (26), sobre a necessidade de aperfeiçoamento do texto. “É legítimo ter-se a 

expectativa de que, ao longo da tramitação, a proposta seja aperfeiçoada e desmereça o epíteto de PEC da 

Impunidade”, diz o ministro na decisão. 

 

Barroso rejeitou a concessão de liminar para suspender a tramitação, conforme Mandado de Segurança (MS 

37721) apresentado pelo deputado Kim Kataguiri (DEM-SP). Ele considerou que, “salvo hipóteses extremas”, o 

Judiciário não deve interferir em tema que está em discussão no Congresso Nacional e destacou que não há 

vedação para se alterar o artigo sobre a imunidade. Para ele, uma possível inconstitucionalidade só pode ser 

aferida depois que a proposta for aprovada. 

 

Apreensão 

 

A PEC 3/2021 visa alterar o artigo 53 da Constituição para tratar de imunidade, prisão de parlamentares e 

eventuais medidas cautelares. Na análise do caso, Barroso destacou que, embora a discussão traga 

“apreensão à sociedade”, não se deve impedir o debate entre os parlamentares. 

 

O ministro observou, ainda, que pode ser constatada inconstitucionalidade no texto se as competências do 

Poder Judiciário forem atingidas. Por isso, o STF “deve se manter permanentemente vigilante”, frisou. “A ofensa 

a cláusula pétrea – mais especificamente, à separação de poderes – existirá, no entanto, se a mudança 

constitucional efetivamente interferir com o núcleo essencial das competências próprias do Poder Judiciário. É 

impossível exagerar o papel que um Judiciário forte e independente desempenha na proteção da democracia e 

dos direitos fundamentais”, diz. 

 

Ainda na decisão, Barroso destacou que a imunidade parlamentar é “imprescindível”, mas não pode servir de 

“blindagem ao cometimento de crimes”. “O Supremo Tribunal Federal tem ressaltado, cada vez mais 

veementemente, que o direito à livre expressão política dos parlamentares, ainda que vigoroso, deve se manter 

nos limites da civilidade”, afirmou. “O Parlamento é o local por excelência para o livre mercado de ideias, mas 

não para o livre mercado de ofensas”. 

 



   
 

   
 

O ministro também não considerou demonstrada irregularidade na observação do quórum de 1/3 dos 

deputados federais para a proposição da emenda. “Não me parece ser o caso, em sede de liminar, de 

investigar e determinar o momento exato em que se deve aferir a quantidade mínima de subscritores de uma 

PEC para que se dê início à discussão do texto”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro suspende criação de cargo comissionado de capelão na área de segurança 

pública do MA 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia de normas do Estado do 

Maranhão que criam cargos em comissão de capelão religioso nos quadros da Polícia Militar, do Corpo de 

Bombeiros Militar, da Polícia Civil e das Secretarias Estaduais de Administração Penitenciária e de Segurança 

Pública. O relator salientou que o concurso público é o meio de provimento para esses cargos, que não devem 

estar vinculados à indicação do chefe do Executivo, em respeito à liberdade religiosa, à isonomia e à 

impessoalidade. 

 

Marques concedeu medida cautelar solicitada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6669 pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras, para quem as Leis estaduais 8.449/2006, 8.950/2009, 

10.654/2017 e 10.824/2018 violam o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, que prevê a aprovação prévia 

em concurso para investidura em cargo ou emprego público. Segundo Aras, a possibilidade de investidura em 

cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, é admitida nos casos em que as funções a serem 

desempenhadas estejam voltadas à direção, à chefia ou ao assessoramento e, por isso, pressuponham um 

vínculo especial de confiança com a autoridade nomeante. 

 

Liberdade religiosa 

 

De acordo com o relator, a Constituição Federal não só garante a todo brasileiro a liberdade religiosa (artigo 5º, 

inciso V e VI), sem distinção entre elas, como prevê que o Estado é laico. A seu ver, o provimento de cargos 

por concurso público é uma garantia de que o Executivo não interfira na fé e na liberdade religiosa. “Há de 

respeitar-se e preservar-se a liberdade religiosa e do credo dos servidores, que, ao fundo, são cidadãos”, 

ressaltou. 

 

Na decisão, o ministro Nunes Marques salientou que o certame é a forma mais segura e prudente para que os 

oficiais capelães possam professar a fé livremente, “sem indevidas interferências ou dependências”, o que 

poderia ocorrer se fosse mantido o provimento apenas por nomeação em cargo de confiança pelo chefe do 

Executivo. Segundo o relator, a Lei 6.923/1981 (sobre o Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas) 

estabelece que os candidatos devem preencher alguns requisitos para o ingresso no Quadro de Capelães 
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Militares, como submissão a estágio de instrução e adaptação. Conforme Marques, o emprego da palavra 

candidato já indica o ingresso por meio de concurso público. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei do RJ que limita ligações de telemarketing é constitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de norma do Estado do Rio de 

Janeiro que obriga as empresas prestadoras de telefonia fixa e móvel com atuação no estado a constituírem 

cadastro especial de assinantes que se oponham ao recebimento de ofertas de produtos ou serviços por 

telefone e veda ligações de telemarketing após as 18h nos dias úteis e em qualquer horário nos fins de semana 

e feriados. Por maioria, os ministros julgaram improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5962, 

pois entenderam que a norma protege direitos dos consumidores, sem interferir no núcleo dos serviços de 

telecomunicações, campo de atuação privativa da União. 

 

A ADI 5962 foi ajuizada pela Associação Brasileira de Prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado 

(Abrafix) e pela Associação Nacional das Operadoras Celulares (Acel), contra a Lei estadual 4.896/2006, 

alterada pelas Leis 7.853/2018 e 7.885/2018. Na sessão, o representante das associações, Saul Tourinho Leal, 

sustentou que não cabe ao legislador estadual editar normas sobre telecomunicações nem interferir na relação 

contratual entre o poder concedente e as empresas concessionárias. Ele argumentou que a Agência Nacional 

de Telecomunicações (Anatel) já criou o portal “Não me perturbe”, com essa finalidade. O procurador-geral da 

República, Augusto Aras, se manifestou pela constitucionalidade da lei, pois entende que a norma apenas 

aumenta a proteção ao consumidor e visa evitar abusos. 

 

Proteção ao consumidor 

 

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, observou que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio (Alerj) atuou 

como suplementadora da legislação federal de proteção ao consumidor. A seu ver, a norma não interfere na 

atuação das concessionárias de serviços de telecomunicações, porque não criou obrigação nem direito 

relacionado à execução contratual da concessão. 

 

Segundo o relator, a Constituição Federal não impede a edição de lei estadual que tenha impacto nas 

operações das concessionárias de serviços públicos, desde que seja preservado o núcleo da regulação desses 

serviços, que é de competência privativa da União. O ministro lembrou que o usuário do serviço público 

também se caracteriza como consumidor e que a Constituição confere ao legislador estadual poder para editar 

leis suplementares às normas federais sobre a matéria. Nesse sentido, observou, a lei estadual está em 

consonância com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/1990), porque seu objetivo é assegurar uma 

adequada e eficaz prestação de um serviço público. 
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Os ministros Luís Roberto Barroso e Gilmar Mendes votaram pela procedência parcial do pedido, para 

considerar inconstitucionais os dispositivos que obrigam as operadoras a criar o cadastro dos consumidores 

que não querem receber ofertas por telefone. Para o ministro Nunes Marques, é inconstitucional apenas a regra 

que impede a oferta de produtos e serviços aos usuários que não constarem na lista de privacidade telefônica 

após as 18h e veda qualquer ligação de telemarketing nos finais de semana. 

 

Leia a notícia no site 

 

Extinta ADI que questionava empréstimo do BID à estatal gaúcha de energia elétrica 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (extinguiu) à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6613, sem resolução do mérito, em que o Partido Democrático Trabalhista (PDT) 

questionava dispositivo da Resolução 23/2012 do Senado Federal, que autoriza a União a garantir empréstimo 

entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Companhia Estadual de Distribuição de Energia 

Elétrica (CEEE-D) do Rio Grande do Sul, no valor de até US$ 130,5 milhões. 

 

De acordo com a relatora, a norma questionada não se credencia ao controle de constitucionalidade em sede 

abstrata (sem avaliar sua aplicação a um caso concreto), pois se trata de ato de feição político-administrativa, 

destinado a produzir efeitos sobre relação jurídica singularizada e sem conteúdo tipicamente normativo. A 

ministra explicou que, segundo o entendimento do STF, a noção de ato normativo, para efeito de fiscalização 

abstrata, pressupõe, além da autonomia jurídica da deliberação estatal, a generalidade abstrata e a 

impessoalidade. Assim, atos estatais de efeitos concretos não estão sujeitos a processo objetivo de controle 

normativo abstrato. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin determina que juiz analise pedido de ex-presidente Lula que aponta 

nulidade de provas da Odebrecht 

 

O ministro Luiz Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), atendeu pedido da defesa do ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva e anulou decisão que rejeitou prosseguimento a uma ação que apontava nulidade em 

provas obtidas nos sistemas da Odebrecht. O ministro determinou que o magistrado de primeiro grau dê 

andamento ao procedimento e analise os questionamentos da defesa. 

 

A decisão, assinada nesta quarta-feira (24), foi tomada no âmbito de agravo regimental no Habeas Corpus (HC) 

180985. 

 

A defesa do ex-presidente argumentou que o juiz rejeitou o procedimento, chamado Incidente de Ilicitude de 

Prova, no qual se tentou utilizar perícia feita com base em material acessado pela defesa por decisão do 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461232&ori=1
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ministro Fachin na Reclamação 33.543. O processo tratava de dados dos sistemas Drousys e My Web Day, 

utilizados pela Odebrecht, e material fornecido por autoridades da Suíça ao Ministério Público Federal no 

âmbito de cooperação internacional. 

 

O juiz, segundo a defesa, argumentou ainda que o material poderia ser considerado na sentença de mérito. 

Mas os advogados avaliaram que, com isso, não teriam oportunidade de comprovar a ilicitude da prova. 

 

Ao analisar o caso, o ministro Fachin não se referiu à validade ou não das provas obtidas pela defesa no caso 

da Odebrecht, mas destacou que os advogados têm direito de utilizar o conteúdo, autorizado pelo próprio STF. 

 

“Desse modo, impõe-se assegurar o direito defensivo em fazer o efetivo uso desses elementos de prova, 

porque inéditos, uma vez obtidos apenas por autorização do Supremo Tribunal Federal, por intermédio do meio 

processual cabível e que melhor lhe aprouver, sem o entrave da equivocada preclusão.” 

 

Para o ministro, procede” o interesse jurídico da parte em assegurar a legitimidade do acervo probatório 

produzido no curso da persecução penal”. 

 

Além disso, disse o ministro, o fato de o conteúdo ser analisado na sentença de mérito “tampouco inviabiliza a 

defesa arguir incidente com similar propósito, mediante o rito do incidente de falsidade”. 

 

A decisão do ministro Fachin não significa que o juiz de primeiro grau deverá validar a perícia feita pela defesa 

nos sistemas da Odebrecht ou validar algum conteúdo que aponte nulidade da cooperação internacional, 

apenas que o magistrado deve analisar todos os pontos, cabendo a ele decidir a extensão e o que é apto ou 

não como meio de prova no processo. 

 

“Na presente reavaliação da controvérsia, atesta-se tão somente a procedência da pretensão da parte 

agravante no que concerne à necessidade de processamento do incidente de falsidade.” 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário modula decisão sobre tributação de software 

 

Por maioria dos votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que a decisão que excluiu a incidência do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) sobre o licenciamento ou a cessão de direito de uso 

de programas de computador (software) terá efeitos, em geral, a partir da publicação da ata de julgamento das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5659 e 1945. De acordo com o entendimento adotado, o tributo 

incidente sobre essas operações é o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461148&ori=1


   
 

   
 

Segurança jurídica 

 

O julgamento das ADIs, da relatoria, respectivamente, do ministro Dias Toffoli e da ministra Cármen Lúcia, foi 

concluído na quinta-feira da semana passada (18). Na sessão de hoje (24), a maioria dos ministros 

acompanhou a proposta de modulação apresentada pelo ministro Dias Toffoli. Diante dos debates e das 

sugestões manifestadas durante o julgamento, Toffoli expôs oito situações fáticas, com a proposta de soluções 

e a indicação dos respectivos efeitos práticos. 

 

Tratamento isonômico 

 

A modulação proposta pelo relator abrange diversas situações envolvendo os contribuintes, os estados e os 

municípios: recolhimento dos dois tributos, de apenas um deles ou de nenhum, ações judiciais em andamento 

nas instâncias inferiores, ações de repetição de indébito (ressarcimento), etc. O objetivo é estabelecer 

tratamento isonômico entre os adimplentes, os inadimplentes e os que têm ações em trâmite na Justiça. 

 

Contribuintes que recolheram somente o ICMS, por exemplo, não têm direito à restituição dos valores, e o 

município não pode cobrar o ISS, sob pena de bitributação. Já os contribuintes que recolheram somente o ISS 

precisam confirmar a validade do pagamento, e o estado não pode cobrar o ICMS. 

 

O relator também lembrou a situação dos contribuintes que não tenham recolhido nenhum dos impostos até a 

véspera da publicação da ata do julgamento. Nesse caso, é possível a cobrança apenas do ISS pelos 

municípios. No sentido contrário, os contribuintes que tenham recolhido os dois impostos podem ajuizar ação 

de repetição de indébito do ICMS, sob pena de enriquecimento sem causa do estado. 

 

Em relação às ações judiciais pendentes de julgamento movidas pelos contribuintes contra os estados ou os 

municípios, a decisão deve seguir a orientação do STF, ou seja, incidência apenas do ISS. 

 

Ficou vencido, na modulação, o ministro Marco Aurélio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro pede parecer da PGR sobre pedido de relaxamento da prisão de Daniel Silveira 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a Procuradoria-Geral da 

República (PGR) se manifeste sobre o pedido de concessão de liberdade provisória ou de substituição da 

prisão por medidas cautelares diversas apresentado pela defesa do deputado federal Daniel Silveira (PSL-RJ). 

Preso em flagrante no último dia 16, após a divulgação de vídeo em que defende medidas antidemocráticas, 

como o AI-5, e instiga a adoção de medidas violentas contra a vida e a segurança dos ministros do STF, o 

parlamentar está detido no Batalhão Especial Prisional da Polícia Militar, em Niterói (RJ). 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461122&ori=1


   
 

   
 

 

O pedido da defesa foi feito nos autos da Petição (PET) 9456, em que a PGR ofereceu denúncia contra Silveira, 

imputando a ele a prática dos crimes de coação no curso do processo (artigo 344 do Código Penal) e incitação 

de animosidade entre as Forças Armadas ou entre estas e as classes sociais ou as instituições civis e incitação 

de outros crimes para tentar impedir, com o emprego de violência ou grave ameaça, o livre exercício de 

qualquer dos Poderes da União ou dos Estados, previstos no artigo 23, incisos II e IV, da Lei de Segurança 

Nacional (Lei 7.170/1983). 

 

Fatos novos 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes explica que a ocorrência de diversos fatos após o 

oferecimento da denúncia pode gerar reflexos na instrução processual penal, o que torna necessário ouvir a 

PGR. O relator ressaltou que, no momento de sua prisão em flagrante, mesmo na presença de policiais 

federais, o deputado gravou e postou nas redes sociais um novo vídeo, reiterando as condutas criminosas 

anteriormente praticadas. Em seguida, na realização de exame de corpo delito, sua conduta motivou a 

instauração de novo inquérito (INQ 4863) a pedido da PGR, para investigação dos crimes de infração de 

medida sanitária preventiva (por ter se recusado inicialmente a usar máscara) e desacato. No dia seguinte, na 

sala onde Daniel Silveira estava custodiado na Superintendência da Polícia Federal no Rio de Janeiro, foram 

apreendidos dois aparelhos celulares, gerando a instauração de outro inquérito policial. 

 

Perícia 

 

O ministro determinou a realização de imediata perícia nos aparelhos apreendidos, com solicitação de 

identificação dos proprietários dos chips, transcrição de todos os dados e remessa dos laudos ao inquérito. 

Segundo informações da Polícia Federal, Daniel Silveira negou-se a fornecer as senhas dos aparelhos para a 

realização do trabalho da equipe de peritos. Ainda no dia 18/2, na chegada ao Batalhão Especial Prisional da 

Polícia Militar, em Niterói, para onde foi transferido, voltou a proferir ameaças contra o STF. 

 

Conselho de Ética 

 

Também nos autos da PET 9456, em resposta a ofício do presidente do Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar da Câmara dos Deputados, deputado Juscelino Filho (DEM-MA), o ministro Alexandre de Moraes 

determinou ao comando do Batalhão Especial Prisional da PM-RJ a adoção das providências necessárias à 

participação de Silveira nas reuniões do colegiado, por videoconferência, quando poderá ser acompanhado por 

seu advogado, para apresentação de defesa. Daniel Silveira é alvo de duas representações no Conselho de 

Ética. 

 

Depoimento em investigação 

 



   
 

   
 

O ministro Alexandre negou o pedido apresentado, também nos autos da PET 9456, pelo coordenador do 

Núcleo de Controle Externo da Atividade Policial do Estado do Rio de Janeiro, Eduardo Benones, para que 

Silveira prestasse depoimento presencial no expediente instaurado pela Procuradoria da República no Rio de 

Janeiro para investigar a apreensão de dois celulares em sua cela. O depoimento está marcado para esta 

sexta-feira (26), às 9h, e, segundo o ministro, não há necessidade de deslocamento físico do parlamentar. “É 

possível a realização do depoimento por videoconferência, como, inclusive, já foi realizado pela Câmara dos 

Deputados, no último dia 19, e o será pela Comissão de Ética da referida Casa Parlamentar”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

 

Alegação de impedimento de magistrada leva à suspensão de ações sobre falência da 

Uniauto e Liderauto 

 

O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu tutela provisória em recurso 

em mandado de segurança e suspendeu o julgamento de ações relativas à falência das empresas de consórcio 

Uniauto e Liderauto, em trâmite no Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). 

 

Na decisão, o ministro levou em consideração as alegações de que haveria impedimento de uma 

desembargadora do tribunal para conduzir o caso, além da proximidade da data de julgamento, na corte 

mineira, de recursos relacionados às empresas em processo de falência. 

 

O pedido de tutela de urgência foi analisado pelo ministro Salomão porque o relator do recurso em mandado de 

segurança, ministro Marco Buzzi, está de licença médica. A decisão tem validade até o julgamento do mérito do 

recurso no STJ ou nova análise da liminar pelo relator. 

 

Os autores do recurso alegam que o impedimento da desembargadora foi suscitado em razão da relação de 

parentesco com duas pessoas que teriam vínculos profissionais com uma família participante dos processos de 

falência. Mesmo assim, segundo os recorrentes, a desembargadora teria se recusado a processar 

adequadamente o incidente de impedimento; além disso, continuou a dar andamento ao julgamento das ações. 
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Eles afirmaram que o prosseguimento desses processos no TJMG traria insegurança jurídica e prejuízos 

irreversíveis aos cerca de 16 mil credores das massas falidas, tendo em vista que as decisões proferidas pela 

magistrada seriam nulas. 

 

Imparcialidade do juiz 

 

O ministro Salomão explicou que a conduta da desembargadora nos autos – nos quais ela proferiu sucessivas 

decisões, mesmo após a arguição de seu impedimento – não poderia ser caracterizada como um mero ato 

judicial causador de tumulto processual. 

 

Para o ministro, o mandado de segurança aponta não apenas ilegalidade na conduta da magistrada, mas 

também suscita a nulidade de todas as decisões proferidas sem o atendimento do pressuposto de 

imparcialidade do juiz – princípio que, segundo Salomão, constitui uma garantia fundamental do processo, e 

cuja ausência caracteriza vício grave capaz de justificar a propositura de ação rescisória. 

 

"Também vislumbro o periculum in mora, ante a aproximação da data em que a magistrada excepta levará a 

julgamento recursos cujas decisões poderão estar contaminadas pelo vício grave anteriormente indicado – o 

que será, repita-se, posteriormente examinado pelo relator originário nesta corte –, representando insegurança 

jurídica com a qual esta corte não pode coadunar", concluiu o ministro ao suspender o julgamento das ações no 

TJMG. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma nega habeas corpus a réu condenado por estupro de vulnerável mesmo sem 

contato físico 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou jurisprudência segundo a qual o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato libidinoso ofensivo à dignidade sexual da vítima, sendo 

prescindível o contato físico direto entre ela e o réu para a configuração do delito.  

 

No caso analisado pelo colegiado, um homem foi condenado pelo crime porque, a seu pedido, duas mulheres 

praticaram atos libidinosos em duas crianças e lhe enviaram as imagens. 

 

Em habeas corpus, a defesa requereu ao STJ o reconhecimento da atipicidade da conduta, uma vez que não 

houve contato físico entre o réu e as vítimas. 

 

Nexo causal 
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Para o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator, as informações que constam da decisão condenatória não deixam 

dúvida sobre a prática intencional dos atos libidinosos contra as vítimas, que eram menores de idade. 

 

Ele lembrou que as instâncias de origem reconheceram a ocorrência dos elementos contidos no artigo 217-A do 

Código Penal, que caracterizam o estupro de vulnerável, "com destaque à qualidade de partícipe do réu, diante 

da autoria intelectual dos delitos, bem como da prescindibilidade de contato físico direto para a configuração 

dos crimes". 

 

Em seu voto, o ministro se posicionou favoravelmente à corrente doutrinária e jurisprudencial que considera 

dispensável o contato físico, priorizando o nexo causal entre o ato praticado pelo réu – destinado à satisfação 

da própria lascívia – e o efetivo dano à dignidade sexual sofrido pela vítima. 

 

Contemplação lasciva 

 

Schietti citou precedentes no sentido de que a chamada contemplação lasciva é suficiente para a configuração 

de ato libidinoso – elemento indispensável constitutivo do delito do artigo 217-A. Nesses casos, explicou, "a 

ênfase recai no eventual transtorno psíquico que a conduta praticada enseja na vítima e na real ofensa à sua 

dignidade sexual, o que torna despicienda efetiva lesão corporal física por força de ato direto do agente". 

 

Para o relator, ficou devidamente comprovado que o homem agiu mediante nítido poder de controle psicológico 

sobre as outras duas agentes, dado o vínculo afetivo existente entre eles, incitando-as "à prática dos atos de 

estupro contra as menores, com o envio das respectivas imagens via aplicativo virtual, as quais permitiram a 

referida contemplação lasciva e a consequente adequação da conduta ao tipo do artigo 217-A do Código 

Penal". 

 

Ao negar o pedido de habeas corpus, o ministro também apontou que o STJ já reconheceu a prática do delito 

de estupro na hipótese em que o agente concorre na qualidade de partícipe – tese adotada na condenação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juiz pode ampliar alcance de norma que prevê bloqueio de bens de gestor de plano de 

saúde em liquidação 

 

Com base no poder geral de cautela, o juiz pode ampliar o alcance da norma que prevê a indisponibilidade de 

bens dos administradores de plano de saúde em liquidação extrajudicial, quando verificar a existência de 

fundados indícios de responsabilidade de determinado agente, a fim de assegurar a eficácia e a utilidade do 

provimento jurisdicional definitivo. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o recurso no qual o ex-

conselheiro fiscal de uma operadora de saúde pedia a reforma de decisão que, em razão da insolvência da 

empresa, determinou a indisponibilidade de seus bens. 

 

Ele recorreu ao STJ após o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro manter decisão de primeiro grau que 

estendeu a decretação da indisponibilidade dos bens aos conselheiros indicados pela massa falida – entre os 

quais o recorrente. Para o ex-conselheiro, houve violação da Lei dos Planos de Saúde (Lei 9.656/1998), pois 

não exercia a função havia mais de um ano e, segundo afirmou, não poderia ser responsabilizado. 

 

Responsabilidade patrimonial 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que o artigo 24-A, parágrafo 1º, da Lei 9.656/1998 

estabelece que a decretação da indisponibilidade de bens no procedimento de liquidação extrajudicial de 

operadora de plano de saúde atinge todos os administradores que tenham estado no exercício das funções nos 

12 meses anteriores ao ato que determina a liquidação. 

 

Segundo a ministra, a indisponibilidade de bens dos administradores, gerentes, conselheiros ou de quaisquer 

outros possíveis responsáveis decorre da instauração do regime de liquidação extrajudicial, cabendo à Diretoria 

de Normas e Habilitação das Operadoras da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) comunicar a 

órgãos, entidades competentes e instituições financeiras para que estes procedam à restrição (artigo 47 da 

Resolução ANS 316/2012). 

 

Essa medida se mantém – ressaltou – até a apuração e liquidação final das responsabilidades dos 

administradores e assemelhados, e, no caso de distribuição do pedido judicial de falência ou insolvência civil – 

como na hipótese –, até posterior determinação judicial. 

 

"A decretação da indisponibilidade de bens visa evitar que a eventual insolvência civil ou falência da operadora, 

causada pela má administração, provoque um risco sistêmico ao mercado de planos de saúde, assegurando a 

responsabilidade patrimonial de todos aqueles que concorreram para a instauração do regime de liquidação 

extrajudicial", disse a ministra. 

 

Requisitos legais 

 

Para a relatora, a ANS – autoridade competente para a decretação da medida e ente administrativo 

subordinado ao princípio da legalidade estrita – deve observar rigidamente as limitações previstas na lei, não 

lhe sendo permitido – diferentemente dos órgãos da Justiça – ampliar o prazo previsto no parágrafo 1º do artigo 

24-A da Lei 9.656/1998 para atingir outros agentes que não se enquadram na hipótese legal. 

 



   
 

   
 

De acordo com Nancy Andrighi, desde que observados os requisitos legais, cabe ao juízo onde tramita a ação 

de insolvência civil decidir, à luz das circunstâncias do caso, pela efetivação da medida de indisponibilidade de 

bens, para assegurar o direito tutelado, nos termos dos artigos 297, 300 e 301 do Código de Processo Civil. 

 

Dessa forma, a ministra concluiu que não merece reforma o acórdão recorrido no ponto em que considerou o 

período de 12 meses um mínimo legal para a apuração de responsabilidade solidária dos administradores, 

sendo facultado ao magistrado, em decisão devidamente fundamentada, ampliar esse período de 

responsabilização e, cautelarmente, estender a indisponibilidade de bens. 

 

Leia a notícia no site 

 

Após Pacote Anticrime, juiz não pode converter prisão em flagrante em preventiva sem 

pedido prévio 

 

Com a vigência da Lei 13.964/2019 (conhecida como Pacote Anticrime), não é mais possível a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva sem provocação do Ministério Público, da autoridade policial, do assistente 

ou do querelante, mesmo nas situações em que não é realizada a audiência de custódia. 

 

O entendimento foi fixado por maioria de votos pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

conceder habeas corpus a um homem preso em flagrante sob acusação de tráfico de drogas. Na decisão, além 

de considerar ilegal a conversão da prisão em flagrante em preventiva, o colegiado entendeu ter havido 

ilegalidade na obtenção das provas, devido à forma de ingresso dos policiais na residência do suspeito. 

 

Segundo o relator do recurso em habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior, o artigo 282, parágrafo 2º, do 

Código de Processo Penal – na redação dada pelo Pacote Anticrime – vincula a decretação de medida cautelar 

pelo juiz ao requerimento das partes ou, durante a investigação, à representação da autoridade policial ou ao 

pedido do MP. 

 

No mesmo sentido, o magistrado destacou que o artigo 311 do CPP (também alterado pela Lei 13.964/2019) é 

expresso ao vincular a decretação da prisão preventiva à solicitação do MP, do querelante ou do assistente, ou 

à representação da autoridade policial. 

 

Para o relator, não há diferença entre a conversão do flagrante e a decretação da preventiva como primeira 

prisão. "A prisão preventiva não é uma consequência natural da prisão em flagrante; logo, é uma situação nova 

que deve respeitar o disposto, em especial, nos artigos 311 e 312 do CPP", explicou. 

 

Vedação absoluta 
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Sebastião Reis Júnior considerou que o juiz pode converter a prisão em flagrante em preventiva desde que, 

atendidas as hipóteses do artigo 312 e não sendo possível adotar medidas cautelares mais brandas, haja 

pedido expresso por parte do MP, da polícia, do assistente ou do querelante. 

 

Em seu voto, o ministro citou precedentes no sentido de que a Lei 13.964/2019, ao suprimir a expressão "de 

ofício" que havia no artigo 282, parágrafo 2º, e no artigo 311 do CPP, vedou, de forma absoluta, a decretação 

da preventiva sem prévia solicitação das partes legitimadas – não sendo mais possível, portanto, a atuação de 

ofício do juiz em matéria de privação legal da liberdade. 

 

Ao conceder o habeas corpus, o relator apontou que, ainda que não tenha sido realizada a audiência de 

custódia – ou que o MP não tenha participado do ato –, a prisão não pode ser decretada de ofício, já que o 

pedido respectivo deve ser feito independentemente da audiência. 

 

Segundo o magistrado, as novas disposições trazidas pela Lei 13.964/2019 criam para o Ministério Público e a 

polícia "a obrigação de se estruturarem de modo a atender os novos deveres que lhes foram impostos". 

 

Leia a notícia no site 

 

Servidor condenado por improbidade não pode ter aposentadoria cassada em decisão 

judicial 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de embargos de divergência, definiu 

que o magistrado não tem competência para aplicar a sanção de cassação de aposentadoria a servidor 

condenado judicialmente por improbidade administrativa. Para o colegiado, apenas a autoridade administrativa 

possui poderes para decidir sobre a cassação. 

 

Com a decisão, tomada por maioria de votos, a seção pacificou divergência sobre o tema entre os colegiados 

de direito público do tribunal.   

 

A seção acompanhou o voto apresentado pelo ministro Benedito Gonçalves, segundo o qual a legislação 

brasileira trata a improbidade de forma diferente nas esferas judicial e administrativa. No âmbito administrativo, 

o ministro apontou que a improbidade pode resultar na imposição, pela autoridade administrativa, da sanção de 

cassação de aposentadoria, nos termos dos artigos 127, inciso IV, 134 e 141, inciso I, da Lei 8.112/1990. 

 

Já na esfera judicial, Benedito Gonçalves destacou que a apuração de atos de improbidade é regida 

especificamente pela Lei 8.429/1992, cujas sanções estão previstas, de forma taxativa, no artigo 12, incisos I a 

III. 

 

Esferas incomunicáveis 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26022021-Apos-Pacote-Anticrime--juiz-nao-pode-converter-prisao-em-flagrante-em-preventiva-sem-pedido-previo.aspx


   
 

   
 

 

O ministro lembrou que a Lei de Improbidade Administrativa é especial e posterior à Lei 8.112/1990, 

disciplinando, especificamente, as sanções aplicáveis aos agentes públicos que incorram nos atos de 

improbidade nela previstos. 

 

"Portanto, no âmbito da persecução cível por meio de processo judicial, e por força do princípio da legalidade 

estrita em matéria de direito sancionador, as sanções aplicáveis limitam-se àquelas previstas pelo legislador 

ordinário, não cabendo ao Judiciário estendê-las ou criar novas punições, sob pena, inclusive, de violação ao 

princípio da separação dos poderes", afirmou o ministro. 

 

Benedito Gonçalves também lembrou precedentes do STJ no sentido da incomunicabilidade entre as esferas 

cível e administrativa, de modo que as condenações e sanções impostas em cada esfera não interferem na 

tomada de decisão em outra. 

 

"Consigno que, especificamente no que diz respeito às penalidades de demissão e de cassação de 

aposentadoria, estas serão aplicadas, privativamente, pela autoridade máxima da administração pública no 

nível federativo do respectivo ramo do poder ou Ministério Público, conforme dispõe o artigo 141, I, da Lei 

8.112/1990", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Para Terceira Turma, bem de família oferecido como caução em contrato de aluguel é 

impenhorável 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que não é possível a penhora de imóvel 

residencial familiar oferecido como caução imobiliária em contratos de locação. Para o colegiado, o rol das 

hipóteses de exceção à regra da impenhorabilidade do bem de família, previsto na Lei 8.009/1990, é taxativo. 

 

A decisão veio no julgamento de recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

No caso analisado, um aposentado atuou como caucionante em contrato estabelecido entre duas empresas 

locadoras de imóveis e a empresa locatária, dando como garantia um imóvel de sua propriedade. 

 

Dívidas 

 

Após serem identificados débitos relacionados ao imóvel locado, houve o ajuizamento de ação de execução 

contra o aposentado, que sustentou que a garantia prestada por ele no ato de locação foi a de caução 

imobiliária, a qual se diferencia da fiança locatícia – uma das exceções à regra geral da impenhorabilidade do 

bem de família. Alegou ainda que o objeto da garantia era bem de família, no qual morava com seus familiares. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022021-Para-Terceira-Turma--bem-de-familia-oferecido-como-caucao-em-contrato-de-aluguel-e-impenhoravel.aspx


   
 

   
 

 

No acórdão recorrido, o TJSP consignou que a caução de bem imóvel no contrato de locação (artigo 37, inciso 

I, da Lei 8.245/1991) configura hipoteca, que é hipótese de exceção à impenhorabilidade, nos termos do artigo 

3º, inciso V, da Lei 8.009/1990. 

 

Rol taxativo 

 

Em seu voto, a ministra relatora do processo, Nancy Andrighi, destacou que, de fato, a Lei 8.245/1991, ao 

inserir o inciso VII no artigo 3º da Lei 8.009/1990, estabeleceu que a penhora do bem de família será autorizada 

quando se tratar de obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação, acrescentando essa 

hipótese às outras já previstas. 

 

Ela lembrou, entretanto, que entre as previsões não há menção à caução imobiliária, o que torna inviável a 

penhora do bem no caso em julgamento. "Como se sabe, as hipóteses de exceção à regra da 

impenhorabilidade do bem de família, previstas na Lei 8.009/1990, são taxativas, não comportando 

interpretação extensiva", declarou a relatora. 

 

A magistrada, ao citar precedente da Quinta Turma, ressaltou ainda que, por ser a expropriação do imóvel 

residencial uma exceção à garantia da impenhorabilidade, a interpretação das ressalvas legais deve ser restrita, 

em especial pelo fato de que o legislador optou de forma expressa pela espécie (fiança), e não pelo gênero 

(caução). 

 

Hipoteca 

 

Quanto ao argumento adotado pelo TJSP em sua decisão, Nancy Andrighi salientou que a penhora do bem de 

família com base no artigo 3º, V, da Lei 8.009/1990 só é possível em caso de hipoteca dada em garantia de 

dívida própria, e não de terceiro, conforme jurisprudência já firmada pelo STJ. 

 

"Sequer poder-se-ia entender que a caução imobiliária prestada configuraria hipoteca, hipótese em que o 

benefício da impenhorabilidade não seria oponível", afirmou a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Desconsideração da personalidade jurídica não atinge herdeiro de sócio minoritário que 

não participou de fraude 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o herdeiro do sócio minoritário falecido, que não 

teve participação em atos de abuso da personalidade jurídica ou fraude, não deve ser incluído no polo passivo 

da ação de execução. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022021-Para-Terceira-Turma--bem-de-familia-oferecido-como-caucao-em-contrato-de-aluguel-e-impenhoravel.aspx


   
 

   
 

 

Com esse entendimento, os ministros confirmaram acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 

excluiu da execução os bens de sócio minoritário sem poderes de administração e que, segundo os autos, não 

contribuiu para a prática dos atos fraudulentos que levaram a empresa a ser condenada por danos morais e 

materiais. A herdeira do sócio minoritário, falecido, foi excluída das constrições patrimoniais na execução. 

 

"A desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve atingir somente os sócios administradores ou 

que comprovadamente contribuíram para a prática dos atos caracterizadores do abuso da personalidade 

jurídica", explicou o relator, ministro Villas Bôas Cueva. 

 

Patrimônio excluído 

 

Segundo os autos, no curso da execução, foram proferidas duas decisões interlocutórias: a primeira deferiu o 

pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada para incluir os dois sócios no polo 

passivo; a segunda determinou a citação e a intimação dos herdeiros do sócio falecido. 

 

O TJSP deu provimento ao recurso da herdeira do sócio falecido para excluir seus bens da execução. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a empresa exequente alegou que o artigo 50 do Código Civil 

preceitua que a condição de sócio minoritário não afasta a responsabilidade pelos atos da sociedade. 

 

Participação mínima 

 

Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, em casos excepcionais, é possível que a desconsideração da 

personalidade jurídica venha a atingir os bens particulares do sócio que não tem poderes de gerência ou de 

administração, notadamente em casos de comprovada confusão patrimonial (AREsp 1.347.243), de explícita 

má-fé pela conivência com atos fraudulentos (REsp 1.250.582) ou, ainda, de equivalência entre as 

participações societárias em sociedade modesta, composta por mãe e filha (REsp 1.315.110). 

 

Entretanto, o magistrado destacou que, no caso analisado, o sócio minoritário excluído da execução era 

detentor de apenas 0,0004% do capital social da empresa e, segundo os autos, não teve nenhuma influência na 

prática dos apontados atos de abuso da personalidade jurídica ou fraude. 

 

"Com efeito, a despeito de o artigo 50 do Código Civil não apresentar nenhuma restrição, não é coerente que os 

sócios sem poderes de administração, em princípio, incapazes da prática de atos configuradores do abuso da 

personalidade jurídica, possam ser atingidos em seus patrimônios pessoais", concluiu o relator ao negar 

provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022021-Desconsideracao-da-personalidade-juridica-nao-atinge-herdeiro-de-socio-minoritario-que-nao-participou-de-fraude.aspx


   
 

   
 

 

Negócio jurídico processual não pode dispor sobre ato regido por norma de ordem pública 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, no negócio jurídico processual, não é 

possível às partes convencionar sobre ato processual regido por norma de ordem pública, cuja aplicação é 

obrigatória.  

 

O colegiado reforçou que a liberdade negocial trazida pelo artigo 190 do Código de Processo Civil (CPC) de 

2015 está sempre condicionada ao respeito à dignidade da pessoa humana e às limitações impostas pelo 

Estado Democrático de Direito. 

 

No caso analisado pela turma, uma empresa recorreu de acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

que considerou nula a convenção firmada em contrato de compra e venda entre ela e uma empresa cliente. 

Pelo acordo entre as partes, a credora estaria autorizada a obter liminarmente o bloqueio dos ativos financeiros 

da parte devedora sem que esta fosse ouvida e sem a necessidade de prestação de garantia. 

 

A empresa fornecedora alegou que a convenção, devidamente registrada no contrato, baseou-se no princípio 

da livre manifestação de vontade das partes, prestigiado pelo novo CPC. 

 

Corroborando o entendimento de primeira instância, o TJSP consignou que a forma de solicitação de 

providências judiciais para constrição do patrimônio do devedor – liminarmente – interferiria no poder geral de 

cautela do julgador, uma vez que o deferimento de tutela provisória de urgência, antes mesmo da citação do 

executado, é ato privativo do magistrado, sendo, portanto, inviável convenção privada acerca da questão. 

 

Autonomia privada 

 

Em seu voto, o relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, destacou entendimento da doutrina 

segundo o qual a autonomia da vontade, antes definida como a qualidade de essência do negócio, deu lugar à 

autonomia privada, em que a associação a princípios como o da boa-fé e o da solidariedade social tornou-se 

impositiva. 

 

Ele mencionou ainda as inovações do CPC de 2015, com destaque para o artigo 190, que formalizou a adoção 

da teoria dos negócios jurídicos processuais, conferindo "certa flexibilização procedimental ao processo, tendo 

em mira a promoção efetiva do direito material discutido". 

 

"Ganha destaque a sistematicidade com que o novo CPC articulou uma cláusula geral de negociação, 

consagrando a atipicidade como meio apto à adequação das demandas às especificidades da causa e segundo 

a conveniência dos litigantes, sempre, é claro, moldada pelos limites impostos pelo ordenamento jurídico", 

afirmou o relator. 



   
 

   
 

 

Ditames constitucionais 

 

Para o ministro, a cláusula geral do negócio jurídico processual prevista no CPC surgiu em contraposição ao 

modelo procedimental rígido estabelecido em lei, facultando a flexibilização do sistema e concedendo poder de 

autorregramento às partes na gestão de seu processo. 

 

Porém, salientou que o artigo 190 do CPC apenas deixou expressa a existência dos negócios processuais, sem 

delimitar contornos precisos, optando pelo uso de termos indeterminados para conceituar a cláusula geral. 

 

Juristas mencionados pelo relator em seu voto sustentam que, quando o acordo processual interferir em 

poderes, deveres ou faculdades do magistrado, será necessário que este concorde com seus termos, com base 

em juízo discricionário. Mesmo assim – destacou o ministro –, o juiz não será parte da convenção processual, 

pois não titulariza situações processuais em nome próprio, e sim em nome do Estado, razão pela qual "não 

pode dispor de situação alguma". 

 

De acordo com Luis Felipe Salomão, o parágrafo único do artigo 190 poderia levar à conclusão de que os 

negócios jurídicos processuais não se sujeitariam a um juízo de conveniência do magistrado, exceto nos casos 

de nulidade, de inserção abusiva em contrato de adesão ou de vulnerabilidade manifesta de uma das partes. 

 

Contudo, o ministro ressaltou que esse controle é complexo, pois "não se limita à observância dos requisitos de 

validade apontados na legislação híbrida entre direito processual e civil, mas também, e principalmente, aos 

ditames constitucionais". 

 

Contraditório 

 

No caso em julgamento, Salomão considerou acertada a decisão do tribunal de origem, destacando a afronta à 

cláusula legal e constitucional que prevê o direito ao processo justo, conduzido pelo juiz competente, sendo 

incongruente vincular o julgador à forma pactuada pelas partes para a realização de função de sua titularidade. 

 

Além disso – ressaltou –, a ausência de contraditório, em tal situação, pode resultar em desigualdade de armas 

no processo, caso em que o negócio processual, ao menos nesse ponto, deverá ser considerado inválido. 

 

"O contraditório, enquanto assegurador do poder de participação da parte no processo, garante efetiva 

influência do sujeito que dele se vale na formação do convencimento do magistrado, integrando o próprio 

conceito de processo, de modo a redundar em sua absoluta indispensabilidade à órbita processual" – concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022021-Negocio-juridico-processual-nao-pode-dispor-sobre-ato-regido-por-norma-de-ordem-publica.aspx


   
 

   
 

Sexta Turma revê entendimento e decide que é ilegal pronúncia baseada apenas no 

inquérito policial 

 

Aplicando a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), de que é ilegal a sentença de pronúncia 

baseada exclusivamente em informações coletadas na fase extrajudicial, a Sexta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), por unanimidade, reposicionou seu entendimento e concedeu habeas corpus em favor de réu 

que havia sido mandado a júri popular tão somente em razão de provas produzidas durante o inquérito policial. 

Além de despronunciar o réu, o colegiado revogou sua prisão preventiva. 

 

Segundo o relator do caso, ministro Sebastião Reis Júnior, a sentença de pronúncia com base apenas em 

provas do inquérito é ilegítima, pois acaba se igualando à decisão de recebimento da denúncia. 

 

De acordo com o magistrado, apesar de muitas decisões do STJ terem admitido a pronúncia do acusado com 

base em indícios derivados do inquérito, sem considerar que tal posição afrontasse o artigo 155 do Código de 

Processo Penal (CPP), outros julgados mais antigos da corte não aceitavam o juízo positivo de pronúncia sem 

apoio em prova produzida sob o crivo judicial. 

 

Filtro 

 

O relator explicou que o STF, no julgamento do HC 180.144, consolidou o entendimento de que a primeira fase 

do procedimento do tribunal do júri constitui filtro processual com a função de evitar a submissão do réu aos 

jurados quando não houver prova de materialidade e indícios de autoria. 

 

Em seu voto sobre aquele caso, o ministro do STF Celso de Mello, recentemente aposentado, lembrou que 

todas as regras estabelecidas pelos artigos 406 a 421 do CPP disciplinam a produção de provas destinadas a 

embasar a conclusão judicial na primeira fase do procedimento do tribunal do júri. 

 

"Trata-se de arranjo legal que busca evitar a submissão dos acusados ao conselho de sentença de forma 

temerária", avaliou Sebastião Reis Júnior, para quem tais exigências legais não teriam razão de ser caso se 

admitisse como suficiente o inquérito policial. 

 

Presunção de inocência 

 

Ele observou ainda que a posição do STF decorre do entendimento de que, após a Constituição de 1988, não 

há mais amparo constitucional e legal para a regra in dubio pro societate, segundo a qual, na decisão sobre a 

pronúncia, eventual dúvida quanto à autoria deveria pesar em favor do interesse social na apuração do crime. 

 

Por sua vez, comentou Sebastião Reis Júnior, o princípio da presunção de inocência, consagrado na 

Constituição, impõe ao Ministério Público, como órgão acusador, a responsabilidade de comprovar suas 



   
 

   
 

alegações em todas as fases e procedimentos do processo penal. Outros dois princípios – o contraditório e a 

ampla defesa –, até como meio de sua concretização, impedem, segundo o relator, que a sentença de 

pronúncia tenha por base exclusiva provas não confirmadas na fase judicial. 

 

Mais rigor 

 

O ministro do STJ destacou ainda que os julgamentos proferidos pelo tribunal do júri possuem peculiaridades 

que estão em permanente discussão no Judiciário a respeito da possibilidade de revisão das decisões de 

mérito e da extensão dessa revisão, o que torna "mais acertado exigir maior rigor na fase de pronúncia". 

 

Ao conceder o habeas corpus, o relator apontou que a própria sentença, no caso sob análise, admitiu que os 

depoimentos considerados como prova não foram repetidos em juízo, sendo, assim, necessário despronunciar 

o paciente e revogar a prisão preventiva, sem prejuízo da possibilidade de apresentação de futura denúncia 

com base em novos elementos, como previsto no artigo 414 do CPP. 

 

"Objetivando reposicionar o entendimento desta Sexta Turma, entendo que é ilegal a sentença de pronúncia 

com base exclusiva em provas produzidas no inquérito, nos termos do artigo 155 do Código de Processo 

Penal", concluiu o magistrado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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